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O  conhecimento  histórico  desde  sua  emancipação  da  literatura  e  da  filosofia  tem

epistemologicamente sido questionado. Sua validade, verdade e certezas foram questionadas não

apenas  por  filósofos,  literatos,  sociólogos,  mas  também  pelos  próprios  historiadores.  Nessa

perspectiva,  Adam Schaff  (1995)  produziu  a  obra  História  e  Verdade,  na  qual  reconheceu  os

problemas da objetividade na História e suas implicações para os ideais de verdade, no entanto,

apresentou profunda análise sobre as possíveis soluções dessa problemática, afinal, seria a História

verdadeira e objetiva?

Segundo Schaff (1995), é preciso primeiro diferenciarmos objetividade de subjetividade. O

primeiro  é  um conhecimento  que  provém do  objeto,  é  universal  e  isento  de  carga  emocional,

enquanto o segundo é proveniente do sujeito, é particular e emocionalmente colorido. Por isso, o

conhecimento  objetivo  é  aquele  que  reflete  o  objeto.  Sendo assim,  precisamos  reconhecer  que

devido a participação do “sujeito” (pesquisador) na construção do conhecimento histórico a sua

objetividade contém sempre parte de subjetividade. 

Dessa  forma,  a  primeira  pista  que  o  autor  nos  dá  é  de  que  uma  possibilidade  para

delimitarmos a subjetividade no conhecimento histórico é conhecer e precisar o subjetivo que o

sujeito traz ao objeto. No entanto, não podemos confundir subjetividade com essa consciência da

posição, participação do observador no objeto.

É inegável que o historiador é parte da história construída. Entretanto, é preciso atentarmos

para o fato que existem dois tipos de subjetividade, a primeira é boa e a segunda é má. A boa

subjetividade é aquela que provém da essência do conhecimento como relação subjetivo-objetiva e

do papel ativo do sujeito na produção desse conhecimento. A má é a subjetividade deformante do

objeto que é inserida por interesses particulares e parciais.

Diante dessa constatação, a objetividade histórica seria a distância entre a subjetividade boa

e a má e não a eliminação total da subjetividade, pois a história não é uma ciência objetiva, e isso

não  é  novidade,  ela  possui  uma  intenção  científica,  ou  seja,  um  compromisso  ético  com  a

objetividade e com a verdade,  assim em história  “a definição de objetividade tornou-se ética”

(RICOEUR, 1955:34). Como já tratado nesse capítulo, a ética na pesquisa histórica é fundamental

para a minimização das subjetividades e preservação das verdades das fontes.
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Para Adam Schaff, citando Michael Bobrzynski, apenas o fato histórico pode ser imparcial,

o  historiador  não,  pois  para  produzir  sua  análise  tem  que  tomar  posições,  essas  devem  ser

científicas, mas sempre serão pontos de vista. O historiador é produto e produtor da própria cultura

e sociedade. Se a objetividade fosse a exclusão de todas as influências das características culturais

do historiador, não passaria de ficção, pois para isso, o historiador teria que ser sobre-humano ou a-

humano. 

É necessário compreendermos que o fator subjetivo é inerente ao conhecimento científico,

às suas múltiplas determinações sociais. Dessa forma, o trabalho do historiador é uma síntese, pois

tende a reconstituir a totalidade da imagem a partir do conhecimento de fatos particulares, e ao

mesmo tempo é uma hipótese porque as relações estabelecidas entre esses fatos nunca são absolutas

e verificáveis. Dessa forma, segundo Henri Pirenne as escolhas teóricas, contexto e imaginação

criadora são as causas que fazem com que o historiador apreenda a história a sua maneira. 

Foi diante de constatações como essa que vários estudiosos chegaram a conclusão de que

inexiste  verdade  histórica,  mas  não  é  assim.  De  acordo  com Pirenne,  todas  as  apreciações  da

história  são incompletas e isso não podemos negar,  mas todas contribuem para o progresso do

conhecimento. Assim, não existiria verdade, mas verdades sobre o mesmo fato. A solução para tal

problemática  seria  passar  de  um conhecimento  individual  para  o  conhecimento  como processo

social, pois a verdade se constituiria a partir da somatória das múltiplas verdades, ou fragmentos de

verdade, que dentro de um processo seriam continuamente revistas e suas cargas de subjetividades

cada  vez  mais  neutralizadas,  pois  cada  pesquisador  partiria  sempre  de  um conjunto  bem mais

completo de análises.

Para Le Goff (1996), a história conhecimento somente se legitima pela compreensão de que

seus dados e fatos não são absolutos, na verdade, se apresentam confusos e misturados, pois cabe ao

historiador  perceber  os  equívocos,  suas  estruturas,  mudanças,  permanências  e  dinâmicas  dos

eventos. Apesar de almejar a objetividade, essa não faz parte da natureza científica da história e por

isso, o método histórico é inexato. Assim, cabe ao historiador a reconstrução dos fenômenos e não

sua ressurreição, como almejaram historiadores como Jules Michelet. 

Para Michel de Certeau, o fato histórico estudado possui um caráter objetivo, algo que não

depende da observação do historiador, que é dado apriori a qualquer análise. No entanto, o olhar do

historiador, sua leitura sobre o real é subjetivo e denotará subjetividade na reconstrução histórica.

Por isso, a história não pode ser vista como uma ciência objetiva e sim subjetiva. Ainda segundo

Certeau, 

Toda  pesquisa  historiográfica  é  articulada  a  partir  de  um  lugar  de  produção  sócio-



econômico,  político  e  cultural.  Implica  um  meio  de  elaboração  circunscrito  por
determinações  próprias:  uma  profissão  liberal,  um posto  de  estudo  ou  de  ensino,  uma
categoria de letrados etc. encontra-se, portanto, submetida a opressões, ligada a privilégios,
enraizada em uma particularidade. É em função desse lugar que se instauram os métodos,
que se precisa uma topografia de interesses, que se organizam os dossiers e as indagações
relativas aos documentos (CERTEAU, 2000:66). 

Desta forma, o olhar do historiador variará de acordo com sua história de vida e trajetória

intelectual,  suas escolhas metodológicas,  instrumentais  e seleção de fontes,  pois a  interpretação

histórica é dependente de um conjunto de referências contextuais. O contexto que aparece como um

palavra  mágica  ao  historiador,  se  subdivide  em  esferas  internas  e  externas.  As  internas  são

pertencentes  a  fatores  de  permanências  ideológicas  involuntárias,  é  a  própria  rede  na  qual  as

mentalidades deitam suas raízes, ou seja, a interligação de idéias recebidas pelo pesquisador no

processo de sua formação, assim como, pelos produtores das fontes analisadas; as externas são as

estruturas sociais, culturais e econômicas gestoras dos fenômenos estuados. Dessa forma, cabe ao

historiador examinar as duas esferas em um movimento chamado de hermenêutica, o qual se propõe

ao exame do contexto de produção das fontes, da vida de seus produtores e por fim, uma análise

detalhada  dos  termos  e  conteúdo  dos  documentos  selecionados.  Dessa  forma,  de  acordo  com

Michele de Certeau,

Os fatos históricos já são constituídos pela introdução de um sentido na objetividade. Eles
enunciam na linguagem da análise, escolhas que lhes são anteriores, que não resulta, pois na
observação – e que não são nem mesmo verificáveis,  mas que apenas são falsificáveis,
graças a um exame crítico. A relatividade histórica compõe, assim, um quadro onde, sobre o
fundo de uma totalidade da história, se destaca uma multiplicidade de filosofias individuais,
as dos pensadores que se vestem de historiadores (CERTEAU, 2000:67). 

A inserção do caráter objetivo ou podemos chamar de minimização das subjetividades nas

pesquisas  históricas  se  dá  através  do  emprego  do método  e  da  clareza  teórica.  Segundo  Davi

Screiner, “Não só o objeto de pesquisa está imerso no fluxo da história, mas também o sujeito, o

próprio pesquisador, sua perspectiva, seu método, seu ponto de vista”(...) O oficio de historiador

requer  que  as  fontes  históricas  não  sejam  tomadas  como  o  real,  mas  como  parte  do  real,

produzidas  segundo visões  de  mundo,  interesses  e  valores”(SCREINER,  1998:70).  A constante

dúvida  no  processo  de  análise  das  fontes  é  o  que  permite,  como  já  dito,  o  avanço  e  o

desenvolvimento de uma pesquisa comprometida com a compreensão dos fenômenos históricos.

Assim, a objetividade, segundo Karl Popper, só pode ser garantida por um grande número de

cientistas atuando. Portanto,  é possível superar o fato subjetivo da história pela  acumulação de

verdades  parciais.  Nessa  perspectiva,  a  única  forma  de  dominarmos  a  ação  deformante  da

subjetividade seria tomarmos consciência de sua ação. Conhecer a subjetividade do pesquisador.



Mas é preciso, de acordo com Schaff, compreendermos que é impossível estabelecermos a priori as

modalidades de superação das diferentes manifestações da deformação cognitiva engendradas pelo

subjetivo.  Dessa forma,  poderíamos nos questionar se simplesmente tomar consciência do fator

subjetivo  pode  impedir  as  possíveis  deformações  do  objeto  que  esse  causa?  Para  Schaff,  essa

proposta  de Mannheim é valorosa,  mas incompleta.  É mais  do que isso,  há muito os filósofos

tomaram conhecimento da ação deformante da subjetividade sobre o conhecimento, o marxismo foi

uma das primeiras teorias a chamar a atenção para tal problemática através de sua concepção de

infraestrutura e superestrutura. 

Primeiramente,  para  alcançarmos tal  solução precisamos ter  em mente que  o  ponto de

partida é inverso, não é o individual, mas o social, pois a pesquisador é determinado por seu meio e

pela  ciência  de  seu tempo.  E é  por  essa via  que  toma consciência  dos  fatores  deformantes  da

subjetividade. Essa asserção nos conscientiza de que o conhecimento é cada vez mais parcial e que

suas verdades não são totais. 

Portanto, a superação da ação deformante da subjetividade sobre a história é um processo

social e, segundo Schaff, 

isto por duas razões: a primeira é que a tomada de consciência pelo sujeito que conhece do
caráter limitado e socialmente condicionado do seu conhecimento é de origem social, por
que  a  consciência  teórica  deste  estado  de  coisas  é  trazida  'do  exterior',  como  saber
socialmente constituído que o sujeito na – e pela – educação, pela instrução; a segunda
razão é que o processo em questão, a superação da ação do fator subjetivo, é ele próprio
social na medida em que implica na cooperação dos homens de ciência, em particular a
crítica científica (SCHAFF, 1995:291). 

Ou seja, para Schaff, essa consciência teórica é exterior e social, porque é fornecida pela

própria ciência. Sendo assim, o pesquisador não pode se livrar de suas influências sociais, mas pode

tomar  consciência  delas  e  perceber  que são indissociáveis  de  todo o conhecimento,  por  isso o

conhecimento histórico é datado, como disse Marc Ferro em seu “A história vigiada”, 

O cientista (o intelectual) pode ser-e  é-em geral permeável às fobias, aos preconceitos, aos
modelos de interpretação e de avaliação dos fatos e  dos homens,  características da sua
época, da sua classe, do seu grupo social, do seu meio profissional, etc. Todos esses fatores
moldam essencialmente a sua concepção do mundo, as suas atitudes e as suas opiniões em
matéria de problemas sociais, o que impregna portanto a sua visão do processo histórico, o
modo como constrói e seleciona os fatos históricos, sem falar da sua interpretação quando
passa  às  sínteses  históricas.  Tais  são  os  conteúdos  concretos  que  se  escondem  sob  o
pseudônimo 'o fator subjetivo no conhecimento histórico' (SCHAFF, 1995: 292). 

Sendo assim,  é  inelutável  reconhecer  que  esse  fator  subjetivo  intervém na  produção do

conhecimento histórico, mas a auto-reflexão metodológica do historiador pode efetivar o progresso



da objetividade na História.  O historiador pode assim,  “formular-se o postulado realista de uma

investigação da objetividade do conhecimento, no sentido de um processo visando a superar as

influências limitativas, coercivas e deformantes do fator subjetivo”  (SCHAFF, 1995: 293). Essa

superação depende,  conforme discorreu  o autor,  de  um processo de  tomada de consciência  do

pesquisador que inclui auto-conhecimento. Portanto,  em  relação  a  questão  da  verdade  relativa

objetiva da história, para Schaff, é preciso termos em mente que os historiadores são construtores da

história porque não partem dos fatos prontos para a análise como muitos interpretaram, mas dos

materiais históricos, 

das fontes,  no sentido mais extenso deste termo, com a ajuda dos quais constrói o que
chamamos  os  fatos  históricos.  Constrói-os  na  medida  em  que  seleciona  os  materiais
disponíveis em função de um certo critério de valor, como na medida em que os articula,
conferindo-lhes a forma de acontecimentos históricos. Assim, a despeito das aparências e
das convicções correntes, os fatos históricos não são um ponto de partida, mas um fim, um
resultado (SCHAFF, 1995: 307). 

Como já  referido  na  introdução desse  capítulo,  a  construção  do conhecimento  histórico

inicia no próprio processo de seleção da fontes e esse é o primeiro caráter de subjetividade da

pesquisa. No entanto, os historiadores não mentem a história que constroem, de acordo com Schaff,

“os  historiadores  não mentem portanto,  se  bem que  sustentem discursos  diferentes,  por  vezes

mesmo  contraditórios.  Este  fenômeno  é  simplesmente  o  resultado  da  especificidade  do

conhecimento que tende sempre para a verdade absoluta mas realiza essa tendência no-e pelo-

processo infinito da acumulação de verdades relativas” (SCHAFF, 1995: 309). Em toda a produção

histórica existe parte de verdade e falseamentos conseqüentes da subjetividade e possibilidades de

pesquisa disponíveis no momento de sua realização, assim, como em toda a fonte. Dessa forma, a

história  é  inelutavelmente  subjetiva,  mas  alcança  sua  objetividade  a  partir  da  acumulação  das

verdades relativas produzidas pelas diversas interpretações e construções dos historiadores.  A partir

dessas reflexões surge outro questionamento, afinal, a história tão imersa em toda essa subjetividade

e distanciamento com os fenômenos a que se propõe estudar pode ser considerada e qualificada

como ciência ou ela é apenas um método de pesquisa? A esta pergunta respondeu Le Goff (1996),

que a história é uma ciência devido ao fato de possuir métodos de interpretação e leitura do real, “A

atualização dos métodos que fazem da história um ofício e uma ciência foi longa e contínua” (LE

GOFF, 1996:111). Ainda para Le Goff, a história é e deve ser uma ciência e a prova disto é o fato de

precisar de técnicas, de métodos e de ser ensinada.

Considerações finais 



Dessa forma, como discorremos nesse texto, o ofício do historiador não requer apenas a

formação superior na graduação de história, seja licenciatura ou bacharelado, mas, principalmente

um compromisso com as escolhas metodológicas e teóricas, assim como, uma constante tomada de

consciência das opções feitas do decorrer da pesquisa. O historiador consciente de seus processos

de pesquisa deve se apropriar dos marcos teóricos escolhidos como pressupostos para pensar a

problemática, assim como, deve ter claro o caminho metodológico. Essa afirmação aqui é um alerta,

pois, todo o referencial historiográfico possui em seu cerne uma diretriz teórica, revelada ou não, a

qual influi na formação dos historiadores leitores. Sendo assim, até mesmo o pesquisador que nega

a escolha de uma teoria como guia de suas investigações históricas, está, sim, dirigido indiretamente

por marcos teóricos escolhidos e adotados por suas leituras de forma involuntária. O resultado desse

trabalho é uma pesquisa e um pesquisador sem consciência plena de seu trabalho. Que estão na

condição de trabalhador alienado, pois não conhecem todos os mecanismos de construção de sua

própria pesquisa. Por isso, conhecer as teorias históricas e as metodologias de pesquisa é essencial

para o amadurecimento e a execução de uma história consciente de suas possibilidades e limitações.

Esse cuidado é somente o primeiro no processo de apropriação da própria criação. O historiador

enquanto reconstruidor do passado, seu observador, analista e intérprete precisa ter íntima relação

com as fontes, conforme discorremos aqui, para tanto, conhecer a natureza, o contexto e a autoria,

são fundamentais para a compreensão do documento em análise.  Portanto, ser historiador é ser

investigador, sempre atento aos indícios ou vestígios que o passado nos deixa em meio seus rastros.
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